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GESTAO E ADMINISTRAGAO JUDICIAL





MODELO DE DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO ADMINISTRATIVA
(Nome do Habilitante), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (CPF), (RG), residente e domiciliado à rua (endereço), por seu representante legal (informar nome do representante legal - caso tenha), (telefone e e-mail para contato), vem, nos termos do art. 7º, § 1º da Lei 11.101/2005, apresentar à Vivante Gestão e Administradora Judicial, (administradora judicial ou representante legal) nomeada nos autos da (recuperação judicial ou falência) de (informar o nome da Recuperanda ou Massa Falida),  processo tombado sob o nº (informar o número do processo), DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO ADMINISTRATIVA, conforme será exposto a seguir: 
O Requerente foi arrolado equivocadamente no Edital de Credores previsto no art. 52 da Lei 11.101/2005 com (crédito/classificação) no (valor de R$ ou classificação). 

Acontece que o seu (crédito/classificação do crédito) oriundo da (informar a origem do crédito - serviços prestados, título executivo judicial ou extrajudicial), nos termos da documentação anexa (informar documentação juntada), corresponde, na verdade, a (importância de R$ ou classificação). 
Registra-se que o fato gerador do crédito é anterior ao pedido de (recuperação judicial ou falência), razão pela qual se sujeita aos efeitos do processo (recuperacional ou falimentar), nos termos do art. 49 da Lei 11.101/2005. 
Ante o exposto, requer que seja retificado (o valor do crédito e/ou classificação) de (R$ ou classificação) para (R$ ou classificação) na relação de credores da (recuperação judicial ou falência), a constar no segundo edital de credores, na classe (informar a classificação do crédito – art. 41 da Lei 11.101/2005 – para recuperação judicial ou art. 83 da Lei 11.101/2005 – para falência). 
Nestes Termos, 

Pede deferimento 

(cidade), (dia, mês e ano)
(nome do advogado, OAB/nº - caso tenha)
Documentação necessária para instruir o pedido de Divergência de Crédito Administrativa: 
1. Certidão para fins de habilitação de crédito trabalhista atualizada até a data do pedido da recuperação judicial ou decretação de falência (expedida pela Justiça do Trabalho); ou

2. Cópia da sentença ou recursos que declararam o pagamento do crédito; ou
3. Contrato/nota fiscal/duplicata/cheque; ou
4. Termo de acordo em audiência firmado pelas partes; ou
5. Termo de acordo extrajudicial homologado pelo Juízo; ou
6. Outros. 
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